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Processo nº 0386089-33.2009.8.19.0001
Vistos, etc... Trata-se de AÇÃO INIBITÓRIA DE ATO ILÍCITO CUMULADA COM PERDAS E DANOS COM PEDIDO DE LIMINAR, proposta pelo ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO - ECAD em face de FOX INTERACTIVE MEDIA BRASIL INTERNET LTDA. - MYSPACE., objetivando a suspensão ou interrupção de qualquer execução/transmissão de obras musicais,líteromusicais e fonogramas pela ré, enquanto não providenciar a prévia e expressa autorização do autor, bem como a condenação da ré ao pagamento por perdas e danos, que se subsumem nas parcelas mensais devidas a título de direitos autorais não pagas desde o início das atividades da mesma. Na inicial de fls. 02/11, acompanhada de documentos de fls.12/179, alega o autor, em síntese, que: 1- a ré, desde setembro de 2007, vem comunicando ao público obras musicais, líteromusicais e fonogramas através de transmissão musical pela modalidade streaming no site www.myspace.com, de forma habitual e continuada. 2- entretanto, a comunicação destas obras realizada pela ré, não possui a autorização prévia dos titulares de direitos autorais das próprias obras, violando assim a proteção legal aos direitos desses titulares, protegidos no artigo 5º, incisos XXVII e XXVIII da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como pela Lei 9.610/98. 3 - desta forma, requer o autor a procedência dos pedidos formulados. A.R. referente à citação, às fls.196vº. Às fls. 197, a parte ré requer a juntada dos documentos relativos à representação (fls. 198/10). Na contestação de fls. 213/235, acompanhada de documentos (fls. 236/305), alega a ré, em síntese, que: 1- conforme a Constituição Federal, ninguém é obrigado a associar-se ao ECAD, sendo reservado aos artistas esta faculdade; 2 - os autores e titulares de direitos conexos podem negociar diretamente o quantum dos valores a receber, sem que estejam filiados ao ECAD, motivo pelo qual não compete ao ECAD ser substituto processual de quem não lhe deu o instrumento do próprio mandato. 3 - o Myspace é um veículo em que seus usuários se entretêm, sendo livre a postagem de músicas, além do que milhares são os artistas que usam o Myspace para sua autopromoção; 4 - o Myspace coíbe qualquer violação a direito de autor , conforme consta do termo de aceitação de uso que qualquer usuário tem que admitir antes de se inscrever no Myspace. 5 - desta forma, requer a improcedência dos pedidos constantes da inicial. Réplica apresentada, às fls. 313/324, em anexo, o documento de fls. 325. Em provas manifesta-se a parte autora, às fls. 328/329 reiterando quanto à antecipação de tutela, com anexos de fls. 330/340 e a parte ré, às fls. 341, às fls. 343/344 e às fls. 346/347. Decisão de fls. 353/354, indeferindo o pedido de antecipação de tutela, sendo marcada audiência de conciliação. Agravo retido interposto, pela parte autora, às fls.355/363, com anexos de fls. 364/371, contra a Decisão indeferindo o pedido de antecipação de tutela pretendida pelo autor. Audiência de conciliação realizada, conforme ata de fls. 373; constando na referida ata Decisão suspendendo o feito pro quinze dias, em razão de pedido conjunto das partes. Contraminuta ao agravo, às fls. 374/388. Às fls. 389/390, a parte autora requer o prosseguimento do feito. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação inibitória de ato ilícito cumulada com perdas e danos com pedido de liminar entre as partes acima mencionadas, objetivando o autor a suspensão ou interrupção de qualquer execução/transmissão de obras musicais, líteromusicais e fonogramas pela ré, enquanto não providenciar a prévia e expressa autorização do autor, bem como a condenação da ré ao pagamento por perdas e danos, que se subsumem nas parcelas mensais devidas a título de direitos autorais não pagas desde o início das atividades da mesma. Sem questões preliminares, passa-se ao exame do mérito. No mérito, o objeto da demanda se apresenta no sentido de saber se é possível a transmissão ou a execução de obras musicais, líteromusicais e fonogramas pela ré, enquanto esta não providenciar a prévia e expressa autorização do autor. Neste sentido, o primeiro ponto que deve ser observado é que o autor possui legitimidade para tal cobrança, não se apresentando como substituto processual sem o instrumento do mandato como sustenta a ré. A dúvida que poderia surgir seria se essa cobrança poderia ser realizada no caso do artista não ser filiado ao autor. Para esta resposta cumpre demonstrar a posição deste E. Tribunal de Justiça, que reproduz a própria posição do Superior Tribunal de Justiça: 0001098-28.2009.8.19.0025- APELACAO DES. ELISABETE FILIZZOLA - Julgamento: 26/03/2012 - SEGUNDA CAMARA CIVEL AÇÃO DE COBRANÇA DE DIREITOS AUTORAIS. ECAD. LEGITIMIDADE ATIVA PARA PROMOÇÃO DO CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E COBRANÇA DOS DIREITOS AUTORAIS, INDEPENDENTEMENTE DE PROVA DA FILIAÇÃO DOS RESPECTIVOS TITULARES. NOTORIEDADE DO FATO GERADOR DA OBRIGAÇÃO DE RECOLHIMENTO DOS DIREITOS AUTORAIS. INEXISTÊNCIA DE CONTROVÉRSIA QUANTO AO VALOR DO DÉBITO.Versa a controvérsia recursal sobre o direito de o ECAD cobrar da Apelante (emissora de rádio) valores devidos a título de direitos autorais, desde julho de 2005, bem como os valores que se vencerem enquanto continuar em atividade, sob pena de suspensão da transmissão, nos termos do julgado.O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que o ECAD possui legitimidade para promover ação de cobrança das contribuições devidas pela execução pública de obras musicais, independentemente de comprovação de filiação dos titulares das obras.Ao contrário do que afirma a recorrente, a prescrição, no caso, não é regida pelo artigo 206, §3º, inc. V, do Código Civil, uma vez que a pretensão não se refere à reparação civil em razão de ato ilícito, mas sim ação de cobrança de valores devidos pela transmissão de repertório musical protegido pelo direito autoral. Diante da ausência de prazo específico, aplica-se o prazo genérico do artigo 205 do Código Civil (´A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor´).Não há controvérsia quanto à atividade desempenhada pela recorrente, emissora de rádio em pleno funcionamento que se utiliza de obras musicais de forma contínua e permanente, configurando a notoriedade do fato gerador da obrigação de recolhimento dos direitos autorais.A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já assentou que não é necessária a identificação das músicas e respectivos autores para a cobrança dos direitos autorais devidos.A recorrente não impugnou a planilha de débito trazida pelo ECAD, aplicando-se, assim, as regras insertas nos artigos 302 e 334, III, do Código de Processo Civil.RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. (grifo nosso) Em relação ao argumento da ré de que os próprios artistas, unilateralmente se cadastram no site em questão para a divulgação de suas músicas, este Juízo, em averiguação pessoal, apenas em acessar o site www.myspace.com percebeu que existem milhares de artistas vinculados ao mesmo. Certamente alguns se cadastraram de forma espontânea, mas também com certeza outros não pretendem assistir/ouvir seus trabalhos sem qualquer contrapartida financeira da ré e ainda sem qualquer autorização para tal divulgação. Pensar o contrário seria igualar, como pretende a ré, a banda de rock de adolescentes que grava algumas letras musicais e disponibilizam na internet sem qualquer pretensão à busca da melhor sorte, com artistas renomados da nossa música, violando assim o direito autoral dos mesmos. Desta forma não se pode comparar o prejuízo suportado pelas duas classes de artistas, em que a primeira pretende justamente expor sua música e a segunda tem sua música exposta sem sua autorização ou pretensão. Sendo assim, tais valores não podem ser esquecidos, ainda mais sem autorização, o que causaria um desequilíbrio financeiro entre as partes já que quem divulga as músicas não repassa os valores obtidos aos próprios autores, permanecendo assim com todo o lucro. No tocante à cobrança, segue o posicionamento deste E. Tribunal de Justiça: 0048707-14.2011.8.19.0000- AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. MAURICIO CALDAS LOPES - Julgamento: 30/11/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL Ação Inibitória de Ato Ilícito.Tutela antecipada indeferida.Pretensão de que permaneça a agravante utilizando na internet, nas modalidades simulcasting e webcasting, o repertório do ECAD, mediante o depósito judicial da quantia de R$ 2.097,58 (dois mil e noventa e sete reais e cinqüenta centavos) monetariamente corrigida pela variação do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas no mês de julho de cada ano, ao longo dos doze meses anteriores, fixado o vencimento de cada parcela no dia 15 de cada mês, por analogia ao convênio entre o ECAD e a ABERT.Agravo de instrumento.Decisão da relatoria, de provimento do recurso para conceder a antecipação dos efeitos da tutela pretendida.Agravo Inominado do § 1º, do artigo 557 do Código de Processo Civil, tirado contra a respectiva decisão.O entendimento da doutrina e da jurisprudência, a propósito das regras do artigo 557 e parágrafos do Código de Processo Civil, é uníssono no sentido de que é lícito ao relator julgar monocraticamente o recurso quando se discutir questão deveras pacificada na jurisprudência, procedimento que não restringe o acesso do jurisdicionado à justiça, mas antes lhe dá concreção ao assegurar duração razoável do processo, princípio, também, de índole constitucional e que não pode se ver desatendido como sucederia se se franqueasse à parte, sem maiores considerações, recursos de manifesta improcedência, prática funesta e responsável pela morosidade na entrega da jurisdição.Verossimilhança das alegações autorias que encontram respaldo seguro no artigo 170 da CR. resguardado o direito dos titulares das obras reproduzidas pelo depósito em juízo das quantias oferecidas pelo autor, a ser eventualmente complementado, se a outro valor se chegar.Perigo de dano irreparável ou difícil reparação. Atividade radiofônica que tem como atividade principal a transmissão musical, de modo que a suspensão da radiodifusão de obras dos associados do ora agravante importaria, na prática, na própria suspensão das atividades econômicas da agravante, embora não se desconsidere que (?) ´aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras(?)´ --CF, art. 5º, inciso XXVII.Recurso não provido. (grifo nosso) Cumpre esclarecer que no caso acima, há o pagamento a menor do valor, mas não a ausência do pagamento como ocorre no caso em tela, o que por si só é agravante ao mencionado. Outros casos se repetem no tocante a ausência de pagamento, ou até mesmo pagamento a menor como visto acima. O que não é aceitável é se correr o risco da ausência de obras neste sentido em razão da falta de cumprimento da Lei do Direito Autoral. Por fim, quanto aos valores pretendidos, a jurisprudência dos Tribunais Superiores sustenta que por se tratar de direitos de natureza privada, a própria instituição mensura os mesmos. Em relação ao período, como não há comprovação de quando as músicas foram disponibilizadas, passa-se este a ser contado a partir do cadastramento da ré em tal função. Neste sentido é o posicionamento deste E. Tribunal de Justiça: 0015037-89.2005.8.19.0001- APELACAO DES. CHERUBIN HELCIAS SCHWARTZ - Julgamento: 08/11/2011 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. ECAD. DIREITOS AUTORAIS. VALOR. FIXAÇÃO. LEGITIMIDADE. CRITÉRIOS PRÓPRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO. O E. STJ fixou entendimento no sentido de que Os valores cobrados são aqueles fixados pela própria instituição, em face da natureza privada dos direitos reclamados, não cabendo ao Poder Judiciário fixar tais valores. O arbitramento dos honorários de sucumbência, quando houver condenação, se faz nos termos do disposto no art. 20, § 3º, do CPC. Recursoimprovido. 0125144-98.2008.8.19.0001- APELACAO DES. HELENO RIBEIRO P NUNES - Julgamento: 04/10/2011 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL DIREITO CIVIL. ECAD. AÇÃO DE COBRANÇA DE DIREITOS AUTORAIS. TERMO INICIAL. APRESENTAÇÃO DA RELAÇÃO COMPLETA DAS OBRAS UTILIZADAS. INCLUSÃO DAS PARCELAS VINCENDAS. PEDIDO DE LIMINAR PARA SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DE EXIBIÇÕES, COM FULCRO NO ARTIGO 105 DA L. 9.610/98. 1) O termo inicial para o pagamento dos direitos autorais deve ser o início da atividade de exibição cinematográfica, entretanto, ante a falta de provas quanto a este marco, procedeu com acerto a magistrada sentenciante ao estabelecer a data de cadastramento da empresa-ré no ECAD. 2) A jurisprudência sedimentou o entendimento de que não é necessária a identificação das músicas e dos respectivos autores para a cobrança dos direitos autorais devidos. 3. Não há qualquer óbice à inclusão das parcelas devidas que se vencerem no curso da ação, consoante o que preconiza o artigo 290 do CPC, até o trânsito em julgado da sentença. Precedentes do STJ. 3) Quanto ao pedido de liminar no sentido da suspensão ou interrupção imediata de qualquer execução de obras musicais, literomusicais, audiovisuais e fonogramas pela ré, enquanto não autorizadas, com fulcro no artigo 105 da Lei 9.610/98, este não pode prosperar, uma vez que ausentes os requisitos necessários para o deferimento da medida postulada, considerando que a parte autora poderá executar o crédito reconhecido no julgado e a possibilidade de dano inverso, uma vez que pode inviabilizar o funcionamento da recorrida. 4) Sucumbência recíproca configurada, razão pela qual cada parte deve arcar com metade das custas processuais, compensando-se os honorários advocatícios, consoante o disposto no artigo 21 do CPC. 5) Recurso ao qual se dá parcial provimento. Isto posto, JULGO PROCEDENTE PEDIDO AUTORAL, para conceder a antecipação de tutela para DETERMINAR à ré a suspender qualquer execução ou transmissão de obras musicais, líteromusicais e fonogramas, enquanto não providenciar a prévia e expressa autorização do autor, advertindo que o não cumprimento no prazo de quinze dias, implica em multa diária no valor de R$10.000,00 (dez mil reais); INTIME-SE; CUMPRA-SE; TORNO DEFINITIVA TAL CONCESSÃO; e para condenar ainda a ré ao pagamento por perdas e danos causados em virtude de sua conduta à razão de 7,5% da receita de publicidade obtida com tais divulgações, com apuração em liquidação de sentença. Condeno, por fim a ré, ao pagamento de custas, despesas processuais e honorários advocatícios, que os arbitro em 10% do valor atribuído à causa. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 01.07.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
